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JUDICIÁRIO

Orçamento secreto 
será julgado na quarta
Constitucionalidade será submetida ao plenário do STF e pode dar respiro ao governo do presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva

A 
presidente do Supremo 
Tribunal Federal, minis-
tra Rosa Weber, agendou, 
para a próxima quarta-

feira, o julgamento sobre a cons-
titucionalidade da execução das 
chamadas emendas de relator, 
também conhecidas como or-
çamento secreto. A decisão po-
de ter impacto direto no próximo 
governo do presidente eleito Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT), que já 
havia se posicionado, durante a 
campanha, contrário à prática.

As emendas de relator são 
recursos destinados junto ao 
Orçamento enviado pelo Poder 
Executivo ao Congresso Nacio-
nal, que complementam o pla-
nejamento federal. Desde 2020, 
entretanto, o poder sobre essas 
emendas passou para os presi-
dentes da Câmara dos Depu-
tados e do Senado, que rece-
bem pedidos dos seus pares e 
os acrescentam de forma im-
positiva, sem identificar quem 
solicitou e sem o controle do 
governo federal ao Orçamento 
a ser executado.

Grupos contrários ao orça-
mento secreto apontam que a 
destinação dos recursos não pos-
sui transparência, são aplicados 
sem planejamento de forma mu-
nicipalista, além de facilitar o 
desvio das verbas, crimes e com-
pra de apoio e de favores.

Na última semana, Lula 
amenizou as críticas à práti-
ca, mas apontou a necessida-
de de mudanças nas regras das 
emendas de relator, uma vez 
que o governo federal fica com 
os recursos bloqueados pela 
imposição das emendas.

“Sempre fui favorável que o 
deputado tenha emenda, mas 
é importante que ela não seja 
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secreta. É importante que es-
teja dentro da programação de 
necessidades do governo. E que 
essa emenda seja liberada de 
acordo com os interesses do go-
verno. Não pode continuar da 
forma que está”, afirma o pre-
sidente eleito.

Também na última semana, 
o PT de Lula anunciou apoio à 

reeleição do atual presidente da 
Câmara dos Deputados, Arthur 
Lira (PP-AL). A propósito, foi Lira 
quem melhor usou o orçamento 
secreto durante toda a gestão do 
presidente Jair Bolsonaro (PL), 
e, agora, tem o parlamento nas 
mãos. Motivo que levou o futu-
ro governo a apoiá-lo, mesmo 
tratando de um então aliado de 

primeira hora de Bolsonaro.

O julgamento

Marcado para a próxima quar-
ta (7), o julgamento sobre a cons-
titucionalidade do orçamento se-
creto parece não ter consenso 
quanto ao resultado. Nos bas-
tidores, ministros do STF têm 

defendido uma solução dentro 
de um meio termo, sem a proi-
bição completa, contudo, mais 
transparência.

Foi a falta de clareza que le-
vou, inclusive, a própria pre-
sidente Rosa Weber a suspen-
der, no ano passado, a execu-
ção de emendas em decisão 
monocrática, posteriormente 

referendada por outros minis-
tros. Ainda assim, a certeza de 
uma derrubada total da lei não 
parece ter consenso.

O Congresso, por meio da 
Comissão Mista de Orçamento, 
atendeu, em parte, o pedido do 
STF sobre a transparência na di-
vulgação da destinação dos re-
cursos. Porém, ao consultar o 
sistema, é possível identificar o 
destino das emendas, mas não o 
autor da mesma, facilitando, as-
sim, possíveis casos de corrup-
ção. É essa transparência que 
deve ser julgada pelo plenário 
do Supremo.

Ao todo, os ministros julga-
ram três ações apresentadas pe-
lo PSol, Cidadania e PSB. As si-
glas questionam se cabe ao Le-
gislativo o controle do montan-
te, tal como a sua execução, uma 
vez que a Constituição dá ao Exe-
cutivo a atribuição de definir o 
destino dos recursos, o planeja-
mento e a execução, enquanto ao 
Congresso Nacional cabe apro-
var tal planejamento e, no má-
ximo, realizar sugestões sobre o 
uso das verbas.

“O julgamento do orçamen-
to secreto pelo STF é a primeira 
grande possibilidade de um iní-
cio de governo com menos de-
safios junto ao Legislativo. Para 
além da oposição, a captura do 
Orçamento pelos diversos inte-
resses dos parlamentares, tanto 
individuais como de bancadas, 
interfere na atualidade da go-
vernabilidade, aumenta o des-
controle das contas e modifica 
a lógica mínima da definição 
das políticas públicas”, aponta 
o advogado e analista político 
Melillo Dinis.

“Apesar de não saber em que 
pé anda a situação no STF, é mui-
to provável que resulte na mo-
dificação do estado das coisas”, 
completa Dinis.

Na Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP-AL) defende 
que os parlamentares possuem 
maior conhecimento dos rincões 
do Brasil, por isso, teriam pro-
priedade para realizar a destina-
ção dos recursos. Por outro lado, 
o governo eleito aponta que a fal-
ta de controle sobre as verbas po-
de inviabilizar o orçamento, pre-
judicando diversas áreas por fal-
ta de dinheiro disponível.

A possível perda de controle 
sobre o Orçamento e um revés 
na Suprema Corte podem esva-
ziar o poder de Arthur Lira. Com 
o orçamento secreto, o presiden-
te da Câmara teve nas mãos boa 
parte dos deputados, especial-
mente a bancada bolsonarista. 
Sem ele, Lira volta ao patamar 
de “simples presidente da Casa”, 
mas sem os instrumentos neces-
sários para manter sob sua rédea 
os parlamentares.

Em parte, uma decisão des-
te porte seria importante para o 
presidente eleito Luiz Inácio Lu-
la da Silva, pois deixaria de de-
pender de Lira para a aprovação 
de projetos importantes ao início 
de sua gestão e tomaria o controle 
do orçamento. Por outro lado, sem 
o controle absolutista do ex-aliado 
de Bolsonaro, Lula pode ter ainda 
mais trabalho para negociar com 
o novo Congresso que assume em 
2023 e, consequentemente, com 
a grande bancada de oposição 

que terá pela frente.
Pensando nas duas possibi-

lidades, durante as últimas se-
manas, Lula tem se dedicado 
pessoalmente a conversar com 
congressistas e líderes partidá-
rios, além de se mostrar aberto 
a apoiar a reeleição dos atuais 
presidentes da Câmara e do Se-
nado. O presidente eleito espe-
ra que sua base no parlamento 
tenha membros do centrão, que 
há pouco mais de um mês faziam 
parte do grupo de Bolsonaro.

Para isso, Lula desenha seu 
ministério com espaços para 
aliados de primeira hora e novos 
aliados, como fez o PT durante 
seus 13 anos de governo. No en-
tanto, já deixou claro que irá es-
perar pela diplomação, marcada 
para 12 de dezembro, para anun-
ciar os primeiros nomes dos no-
vos inquilinos da Esplanada dos 
Ministérios.

Mais espaço

Para a doutora em ciência po-
lítica pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV) Graziella Testa, diferen-
temente do governo anterior, Lula 
receberá um Congresso mais ho-
mogêneo, com 19 partidos e po-
dendo diminuir com as fusões, di-
ferente das cerca de 30 siglas en-
contradas por Bolsonaro, em 2019.

“O ponto incomum — com 
e sem orçamento secreto — é 

a construção de uma coalizão. 
Nosso sistema é quase parlamen-
tarista, onde se elege um presi-
dente de um partido e o parla-
mento de outro. Sendo assim, co-
mo o presidente não tem maio-
ria, ele precisará construí-la. Lu-
la é mais participativo e costuma 
conversar com os partidos. Dife-
rente do que foi feito por Bolso-
naro, que preferiu negociar dire-
tamente com os parlamentares”, 
ilustra a especialista.

Com menos partidos, as ban-
cadas ficarão maiores e dimi-
nuirão a importância de Arthur 
Lira nas negociações, uma vez 
que o número de parlamentares 
por agremiação será maior. “Com 
menor fragmentação, os parti-
dos ficarão mais empoderados 
e a importância do colégio de lí-
deres aumentará. Os ‘ouvidos’ do 
presidente da Câmara (Lira) te-
rão que estar mais atentos. Coi-
sa que depende da situação”, diz. 

Testa destaca que, também 
em contraponto ao governo de 
Jair Bolsonaro, os partidos que 
apoiam Lula possuem agendas 
programáticas. Sendo assim, mi-
nistérios mais importantes deve-
rão ir para as mãos destes, fican-
do para os futuros apoios os de 
menor envergadura.

“Lula precisa entender em 
que momento ele está chegan-
do e como terá que negociar 
com o Congresso. Acredito ser 
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improvável que o julgamento do 
orçamento secreto seja finaliza-
do antes do final do ano. É possí-
vel que ocorra um pedido de vis-
ta, ficando para o ano que vem 
uma definição”, completa.

Analistas apontam que um 
dos motivos de Lula não ter 
anunciado os nomes para seus 
ministérios tem relação com o 

julgamento no STF. Sem o orça-
mento secreto nas mãos de Lira, 
o pedágio para o presidente elei-
to pode ser maior, já que o poder 
de barganha nas votações volta 
para as mãos dos partidos. 

Entretanto, a doutora pela 
FGV explica que, apesar de ser 
estranho o apoio petista à reelei-
ção de Lira, o PT não teria tempo 

hábil para construir uma can-
didatura própria. “Abriu-se um 
espaço muito grande para Ar-
thur Lira durante o último gover-
no. Ele já se mostrou um políti-
co muito hábil, por isso, mesmo 
sem o orçamento secreto, con-
seguirá se adaptar e não baterá 
de frente com o futuro governo”, 
afirma Graziella Testa. (SA)


